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Ata da 17ª Sessão, Não Deliberativa 
em 25 de fevereiro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Mozarildo Cavalcanti, da Srª Angela Portela e do Sr. Aníbal Diniz

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 25 minu-
tos encerra-se às 11 horas e 2 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 2, de 2011, 
do Senador Roberto Requião, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal para disciplinar a apreciação 
da indicação de autoridades pelas comissões. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte parecer sobre o Projeto de 
Resolução nº 24, de 2007, do Senador Paulo Paim, 
que institui Frente Parlamentar em Defesa do Ensino 
Profissionalizante. 

Antes de publicar o citado parecer, a Presidên-
cia despacha o Projeto à Comissão Diretora, visando 
à unificação de distribuição de proposições referentes 
ao mesmo assunto.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. no 6/2011 – CRA

Brasília, 24 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do art. 73, do Regimento Interno do Senado Federal, 
foi aprovado, em 23 de fevereiro corrente, o Requeri-

mento no 8, de 2011 – CRA, de criação de Subcomis-
são Temporária destinada a acompanhar a execução 
da política agrícola brasileira.

Senador Waldemir Moka, Vice-Presidente da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra, como primeira oradora ins-
crita, à Senadora Angela Portela, do PT do nosso Es-
tado de Roraima.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, tenho alguns 
compromissos que, acredito, podem apontar os cami-
nhos para o desenvolvimento econômico e social do 
Estado de Roraima, sem prejuízos para a conservação 
do meio ambiente e com respeito à diversidade cultural 
da nossa população. 

Entre esses compromissos, destaco um traba-
lho que já venho realizando desde a Câmara Federal 
para a melhoria da qualidade da educação brasileira, 
das creches até a universidade, com destaque para a 
ampliação de vagas e melhorias na estrutura do en-
sino técnico. 

Entre essas nossas propostas para o Estado de 
Roraima, no âmbito dos grandes investimentos que 
o Brasil receberá nos próximos anos com a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas e Paraolimpíadas 
de 2016, está o projeto Década do Turismo, que tem 
como objetivo profissionalizar e expandir a atividade 
em Roraima, especialmente o turismo de aventura, 
ecológico e de negócios/eventos. 

Este projeto se sustenta num princípio funda-
mental, que é a formação e qualificação da mão de 
obra em toda a cadeia do turismo, desde os agentes 
de viagem até policiais, guias, taxistas, pessoas da 
hotelaria e do ramo de alimentação. 
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Para isso, defendemos o envolvimento dos setores 
públicos e privados, numa parceria com as instituições 
do Sistema S, as universidades, institutos federais, 
Estados e Municípios, entidades de classe e, natural-
mente, os próprios empresários e trabalhadores. 

Para minha felicidade, Sr. Presidente, em sua pri-
meira fala à Nação em cadeia de rádio e TV, a nossa 
Presidenta Dilma Rousseff destacou como uma das 
primeiras ações do seu Governo a implantação do 
Programa Nacional de Acesso à Escola Técnica (Pro-
natec), a ser lançado agora em março. 

Em linha com as propostas que apresentamos 
ao povo do Estado de Roraima, o Pronatec pretende 
ampliar a oferta de vagas na educação profissional 
para jovens do ensino médio e trabalhadores sem 
formação. 

Concebido em formato semelhante ao ProUni, o 
Pronatec permitirá também aos jovens do ensino mé-
dio particular o acesso ao Programa de Financiamento 
Estudantil (Fies).

São duas iniciativas importantes para ampliar a 
formação da mão de obra, num momento especial da 
economia brasileira, em que o crescimento da oferta de 
empregos impõe a necessidade de um amplo programa 
de formação e qualificação de novos trabalhadores.

Com juros mais baratos e maior tempo de ca-
rência, o novo Fies é mais um dos instrumentos para 
estimular a expansão das vagas no ensino médio pro-
fissionalizante.

Para os jovens dos cursos de licenciatura que, 
após formados, decidirem trabalhar em escolas públi-
cas, a dívida com o Fies poderá ser perdoada, confor-
me o período que ele permanecer no emprego. E os 
alunos que antes precisavam de um aval para aces-
sar o Fies, a partir de agora terão o próprio governo 
como fiador.

São aspectos importantes, iniciativas elogiáveis 
do Governo que se inicia para acelerar o processo de 
formação dos nossos jovens, principalmente naquelas 
áreas mais demandadas pelo mercado de trabalho.

Considero relevante a disposição do Governo de 
usar a estrutura do Sistema S para alavancar o Prona-
tec. Isso seria feito por meio da antecipação da receita 
para que as entidades do Sistema S, especialmente 
o Senai, construam novas escolas e ampliem a oferta 
de vagas sem ônus para o trabalhador.

Utilizar a rede de escolas vinculadas ao Sistema 
S e oferecer recursos para que jovens de baixa renda 
possam ingressar no ensino médio profissionalizante 
são iniciativas para reforçar a persistente política de 
valorização do ensino técnico, iniciada no Governo Lula 
com o Plano Nacional de Expansão da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica.

Isso permitiu a criação de 214 novas escolas 
técnicas federais em todo o País, um crescimento de 
150%, passando de 160 mil para 500 mil alunos ma-
triculados, de 2003 a 2010.

Em Roraima, tínhamos, no início do Governo Lula, 
uma única escola técnica federal, hoje transformada 
em Instituto Federal de Roraima, com sede em Boa 
Vista, e unidades descentralizadas nos Municípios de 
Caracaraí e Amajari.

Esta última, aliás, fruto do trabalho que realizei 
junto à direção do Instituto Federal de Roraima e ao 
Ministério da Educação para atender a uma comuni-
dade cuja principal fonte de renda é a agropecuária, 
a agricultura familiar e o turismo.

Quero, inclusive, Sr. Presidente, aproveitar a opor-
tunidade para anunciar à população de Boa Vista que 
já estamos articulando com o Ministério da Educa-
ção, em parceria com a direção do Instituto Federal 
de Roraima, a implantação de mais um campus em 
Boa Vista, que será localizado no bairro Pintolândia, 
um dos mais carentes da nossa capital.

Esta nova escola técnica federal em Boa Vista 
está de acordo com a intenção do Governo da Presi-
denta Dilma de levar o ensino médio técnico e profis-
sionalizante para as regiões mais necessitadas e de 
contribuir para a formação de trabalhadores, inclusive 
com cursos de menor duração.

Resgatar a educação brasileira, Sr. Presidente, 
é um projeto a ser construído no dia a dia por todos 
os setores da sociedade, tendo o Governo como defi-
nidor de rumos. É isto que vem ocorrendo nos últimos 
anos e a que, felizmente, será dado continuidade com 
o Governo da Presidenta Dilma.

O Brasil tem pela frente grandes desafios com 
a renovação da infraestrutura do País, com grandes 
obras viárias, construção de estádios e outras instala-
ções para eventos esportivos. É um crescimento sem 
precedentes no ramo de moradia, transporte, geração 
de energia, produção de alimentos e combustíveis, 
entre outras atividades.

Sr. Presidente, nos últimos dias, reiteradas re-
portagens nos meios de comunicação mostram as 
dificuldades que alguns setores enfrentam para en-
contrar trabalhadores com a formação adequada para 
as vagas oferecidas.

Já sabíamos que, para cada ano a mais de estudo, 
um trabalhador brasileiro tem um acréscimo de até 15% 
em sua renda. Pesquisa divulgada esta semana trou-
xe mais uma informação relevante para entendermos 
a importância de estimular a melhor qualificação dos 
novos trabalhadores: o desemprego entre aqueles com 
formação superior é a metade da taxa verificada para o 
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total da economia. Entre os profissionais formados nas 
universidades, só 3,2% estão desempregados.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui expressar o 
meu apoio irrestrito à iniciativa da Presidenta Dilma de 
lançar agora em março o Pronatec.

Tenho certeza de que, associando-se a esse 
esforço nacional para melhorar a formação de nossos 
trabalhadores, poderemos fazer muito também pela 
economia do meu Estado de Roraima, investindo na 
educação e na preparação dos nossos jovens para 
este novo mercado de trabalho, cada vez mais com-
petitivo e exigente.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senadora Angela, é um prazer ouvi-la, estan-
do presidindo esta sessão. A ênfase que V. Exª dá à 
educação é corretíssima, não só porque V. Exª é pro-
fessora, mas porque eu acho que todo homem públi-
co tem de pensar assim. E tenho certeza de que, com 
relativamente pouco investimento, tanto do Governo 
Federal quanto estadual, nós podemos transformar o 
nosso Estado, que tem pouca população, em um Es-
tado modelo nessa área. Parabéns, portanto.

Concedo a palavra, neste instante, ao próximo 
orador inscrito, Senador Roberto Requião, do PMDB 
do Paraná.

Antes que o Senador Requião comece a fazer 
uso da palavra, comunico que a Presidência recebeu, 
nos termos regimentais, informação do PSDB e do De-
mocratas sobre a formação de bloco composto pelos 
respectivos partidos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício no 31/11-GLPSDB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, temos a honra de infor-

mar à Vossa Excelência a formação do bloco composto 
pelos partidos PSDB e DEM.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB – José Agripino, Líder do DEM.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Senador Mozarildo, que, nesta manhã de 
sexta-feira, preside o nosso Senado Federal, festejo 

hoje números magníficos da economia do meu Esta-
do, o Estado do Paraná. É o resultado de um Gover-
no com uma boa administração tributária e um vezo 
popular indiscutível.

Estamos colhendo os resultados. Um número 
fantástico de geração de empregos, de geração de 
empresas e uma supersafra inigualável. Além disso, 
aproxima-se o fim das obras da hidroelétrica de Mauá, 
que iniciei no meu Governo, que findou no fim do ano 
passado.

Presidente, eu acredito que a obrigação da base 
do Governo não é a obrigação do voto em bloco em 
assuntos muito pouco refletidos pelo Congresso. A 
obrigação da base do Governo é propor, formular e 
ajudar o Governo da Presidenta Dilma a avançar nas 
suas propostas, que foram, sem dúvida, as nossas 
propostas no processo eleitoral.

Nesse sentido, encomendei ao Dr. Heron Arzua, 
meu ex-Secretário da Fazenda no Paraná, Advogado 
Especializado em Política Tributária e Consultor da 
nossa Associação Comercial do Paraná, um estudo 
que formulasse com clareza as possibilidades de uma 
reforma tributária em nível da União, não apenas de 
uma unidade federada.

Uma reforma tributária voltada para a simplifica-
ção, justiça, (atendimento da capacidade contributiva), 
neutralidade e equilíbrio das contas públicas não implica 
alteração do sistema tributário na Constituição de 1988. 
A Constituição não fixa alíquotas, não impõe a criação 
de contribuições em cascata ou de quaisquer outras, 
não estipula a carga tributária, não é responsável pela 
guerra fiscal entre federadas, não obriga a criação ou 
cobrança de qualquer tributo, apenas outorga compe-
tências. Não impede a integração com o Mercosul e 
não é culpada pela volúpia de deveres acessórios que 
acompanham toda exação no Brasil.

O que se quer acentuar, no particular, é que, para 
tornar o nosso conjunto de impostos racional e moder-
no, não é preciso mudar uma vírgula na Constituição 
de 1988, até porque, com 22 anos de idade, ela nunca 
chegou a ser aplicada. Princípios geralmente aceitos 
de tributação – simplicidade, justiça e neutralidade 
econômica – recomendam a extinção de inúmeros tri-
butos existentes, a saber: a) Imposto sobre Operações 
Financeiras (ISOF), Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI); b) contribuições ao PIS-Pasep, Cofins e 
Contribuição Social sobre o Lucro.

Tais exações complicam a vida do contribuinte, 
estimulam a sonegação, distorcem preços relativos, 
forçam a integração vertical das empresas e acentu-
am a regressividade do sistema. Mas, para extirpá-los 
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do mundo normativo, não se faz mister alterar o texto 
básico. Por lei, isto é possível. 

No caso do IPI, ao invés de erradicado, poderia 
ser limitado, até por decreto do Executivo Federal, para 
apanhar uns poucos produtos nobres (cigarros, veícu-
los, bebidas, joias, etc.), reduzindo sua extrema abran-
gência e complexidade de hoje, com notórios percalços 
para os contribuintes, Fazenda Pública e Justiça.

A incidência das contribuições sobre a folha de 
salários e faturamento poderia ser minorada por veículo 
ordinário congressual. Aliás, a instituição da lei fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte (Lei 
nº 9.317, de 5/12/96), conhecida como “Simples”, com 
pagamento unificado de vários tributos – Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas, PIS-PASEP, Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, COFINS, IPI, con-
tribuições para o seguro social a cargo das pessoas 
jurídicas –, com alíquotas que variam de 3% a 7% so-
bre a receita bruta mensal, é uma prova eloquente de 
como se pode fazer uma reforma tributária profunda 
sem mexer no Estatuto Maior.

Na área do Imposto de Renda – o tributo mais 
racional que se conhece, gozando de larga preferência 
no plano tributário dos países desenvolvidos –, alguns 
ajustes encareciam de ser realizados. Na generalida-
de das nações fiscalmente civilizadas, o Imposto de 
Renda tem como princípio incidir sobre pessoas físicas 
na estrita conformidade com a capacidade contributiva 
aferida nas declarações individuais de rendimento.

No Brasil, o Imposto de Renda, para se integrar 
aos padrões do primeiro mundo, teria de sofrer radi-
cais alterações, tais como a imputação do imposto de 
pessoa jurídica ao imposto de pessoa física, o fim da 
imposição exclusiva na fonte (como sói acontecer com 
a tributação do mercado financeiro) e o aumento do 
universo dos contribuintes pessoas físicas.

Com o passar dos anos, por razões de ordem 
administrativa e de facilidade de arrecadação, esse 
tributo se converteu num imposto recolhido prepon-
derantemente pelas grandes empresas, onerando a 
renda das pessoas jurídicas e os rendimentos da mão 
de obra. Hoje, na medida em que uma parcela despre-
zível do Imposto de Renda é aplicável à base de cálcu-
lo apurada na declaração de rendimento das pessoas 
físicas, o imposto afasta-se da capacidade contributiva 
e acaba onerando a produção e o consumo. Em rigor, 
a facilidade no lançamento e arrecadação do Imposto 
de Renda implica torná-lo distante dos princípios da 
justiça fiscal.

É pressuposto, pois, de uma reforma tributária 
séria, modificar a legislação ordinária desse imposto, 
com o objetivo não só de alcançar a riqueza individual, 

mas de torná-lo adequado à capacidade econômica 
das pessoas. A tributação na fonte há de ser toda ela 
integrada com a declaração de rendas individual. Todo 
este cabedal de iniciativas a Constituição não obsta-
culiza. Antes, a requer, a ordena. 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral, nada obstante concebido como instrumento de 
reforma agrária, pode ser descomplicado em pata-
mar infraconstitucional – como já vem sendo, aliás –, 
a ensejar considerado volume de recursos à União, 
sem prejuízo de seus objetivos extrafiscais, ou seja, 
a reforma agrária.

Quanto aos Estados, pode-se dizer que o ICMS, 
que é o principal imposto nacional, foi objeto de re-
gulação nacional (Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996), a qual afeiçoou o imposto às pre-
missas originárias – de ser um imposto amplo de con-
sumo interno de natureza polifásica e não-cumulativa. 
É que a Lei nº 87 reconheceu, em incoerência abso-
luta com o texto constitucional, créditos praticamente 
para todas as aquisições de mercadorias, inclusive 
de bens de produção e de uso e consumo, e livrou 
do ônus fiscal a exportação de produtos primários e 
semi-elaborados. (Os industrializados já estavam imu-
nes.) É verdade que o reconhecimento dos créditos 
de forma ampla (uso e consumo) vem sendo adiado 
ao argumento de que prejudicaria a arrecadação dos 
Estados. Mas é uma questão de tempo, porquanto o 
crédito amplo e irrestrito faz parte da natureza consti-
tucional deste tributo. 

Questão não resolvida satisfatoriamente no âm-
bito do ICMS é a da divisão da receita entre o Estado 
de origem (da produção da mercadoria) e do destino 
(onde se verifica o consumo final). No Brasil, adotou-
se esquema de repartição mista, por intermédio de 
alíquotas interestaduais menores que as praticadas 
no mercado interno. A principal admoestação é a de 
que essa concepção tem oferecido facilidades para 
o incremento da denominada “guerra fiscal”, que é o 
uso do ICMS para atrair investimentos. Todavia, para 
coibir o excesso dos Estados, não é preciso bulir na 
Constituição, bastando que ela seja implementada. (O 
Senado, por via de resoluções, pode fixar as alíquotas 
do imposto e tomar outras medidas saneadoras.) 

As propostas de reforma do imposto estadual, 
no patamar da Carta Magna, resumem-se à sua unifi-
cação numa lei complementar nacional única, em que 
as federadas deixariam de ter competência legislativa 
sobre o aludido tributo. Nada obstante já existe uma 
lei complementar que trate dos aspectos essenciais 
do ICMS, as leis regionais e, principalmente, as suas 
regulamentações (por via de decreto e atos inferio-
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res) acabaram por desfigurá-lo, sendo que hoje cada 
Estado tem o ICMS próprio, com restrições de toda a 
ordem quanto ao princípio essencial do imposto, que 
é a sua nota constitucional da sua não cumulatividade. 
A enorme disputa por investimentos industriais levou 
os Estados ao desrespeito absoluto da Constituição, 
na particularidade que exige unanimidade de decisões 
estaduais, por intermédio do Conselho de Secretários 
da Fazenda (Confaz), para a concessão de incentivos 
e benefícios fiscais.

Mas, penso que, por lei congressual, os Governa-
dores e os agentes públicos que viessem a desacatar 
a norma constitucional poderiam ser responsabilizados 
por improbidade administrativa, com a perda do man-
dato para os primeiros, e penas punitivas severas aos 
demais. E, para colimar tal objetivo, não seria neces-
sário mexer na Constituição da República.

A questão da denominada “guerra fiscal” seria, 
destarte, resolvida também a nível infraconstitucio-
nal.

Enfim, muito há a fazer com os 13 impostos do 
desenho normativo brasileiro no chão das leis infra-
constitucionais. (Sem anotar que uma administração 
fazendária ágil e eficiente é pressuposto do êxito de 
quaisquer arcabouços fiscais.)

Na área do Imposto municipal sobre Serviços, 
uma lei de natureza complementar poderia dotar o im-
posto da característica da incumulatividade, pois hoje 
a sua maior vicissitude é a sua natureza de incidência 
em cascata nas operações intermediárias, aquelas que 
não abrangem o utente final dos serviços, o usuário 
final dos serviços.

Todas essas providências independem de refor-
ma da Constituição.

Coloquei, dessa forma, ao exame do Senado e 
estou distribuindo ao gabinete de todos os Senadores 
esse texto, que para mim foi organizado pelo meu ex-
Secretário da Fazenda Dr. Heron Arzua, para iniciar 
uma discussão. A Presidenta Dilma quer, sem sombra 
de dúvida, desonerar a folha de pagamento de impos-
tos, quer dar mais velocidade e agilidade à economia 
brasileira. Mas se o Senado não começar a discutir, a 
se informar sobre o assunto, de repente nos chegará 
aqui a proposta de um desses desalmados burocratas 
do Banco Central, feita depois de um rápido curso no 
Federal Reserve Bank de Nova Iorque, pensando só 
nos benefícios do capital e não tendo a menor preo-
cupação com o verdadeiro desenvolvimento, que tem 
de levar em conta a Nação, os interesses do povo, das 
pessoas e da sociedade.

Muito obrigado, Presidenta.

Durante o discurso do Sr. Roberto Re-
quião, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Srª 
Angela Portela.

A SRA. PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigada, Senador Roberto Requião.

O próximo orador inscrito é o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, do PTB de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Angela Portela, é um prazer usar a 
tribuna, nesta manhã de sexta-feira, tendo V. Exª na 
presidência dos trabalhos.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhores te-
lespectadores e senhoras telespectadoras da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, Senadora Angela, 
uma das coisas que me preocupam muito é quando 
vejo as análises, os debates do Parlamentar, seja De-
putado Federal, seja Senador, que cinge o seu man-
dato apenas na defesa de emendas parlamentares, 
na briga por recursos para os seus Estados. É lógico 
que isso é importantíssimo e, portanto, deve ser um 
dos itens fundamentais da ação do Parlamentar, mas 
o Parlamentar não pode abrir mão até das previsões 
constitucionais e legais da sua atividade. Uma delas 
é a de fiscalizar as condutas dos agentes públicos e, 
principalmente, a correta aplicação dos recursos que 
vêm, na sua origem, do pagamento de impostos da 
população.

Todo mundo sabe que quem mais paga imposto é 
justamente a camada mais pobre, seja aquele que até 
vive do Bolsa Família e, portanto, não tem um emprego 
formal, sejam aqueles que trabalham na informalidade 
e que não têm sequer uma conta bancária. Há uma 
impressão de que essas pessoas não pagam imposto, 
mas pagam! E pagam proporcionalmente muito mais, 
porque, até ao comprar os seus alimentos básicos, 
pagam o imposto que está embutido no preço do que 
compram. E o pior: os assalariados pagam imposto 
compulsoriamente, porque descontam para a Previ-
dência. No seu contracheque, já vem o desconto da 
Previdência, o desconto do Imposto de Renda. Esse 
assalariado não tem para onde escapar e não tem 
como sonegar imposto. Já os grandes, muitas vezes, 
usam vários artifícios, seja para ficarem isentos, seja 
até para sonegarem os impostos.

Então, o Parlamentar tem, sim, que ser fiel ao 
mandato, portanto, à procuração que ele recebeu do 
povo, para que ele fiscalize aquilo que os governantes 
estão fazendo, seja o Vereador fiscalizando o Prefeito, 
seja o Deputado Estadual fiscalizando diretamente o 
Governador, sejam os Parlamentares Federais fisca-
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lizando não só a esfera federal, os Ministérios, os ór-
gãos públicos federais, os Ministros, a Presidente da 
República hoje, mas também a correta aplicação dos 
recursos federais que vão para o seu Estado. Como 
no caso do nosso Estado, a grande parcela do dinhei-
ro que vai para o Estado é justamente do Fundo de 
Participação dos Estados ou do Fundo de Participação 
dos Municípios ou das transferências constitucionais 
voluntárias. O certo é que o dinheiro, na sua essência, 
é federal e é, sobretudo, do cidadão do Estado.

No nosso caso, o Estado de Roraima, eu pode-
ria dizer que, proporcionalmente, nós somos o povo 
que mais paga imposto, porque somos o povo mais 
desassistido. V. Exª mesmo ontem fez um pronuncia-
mento, mostrando, no caso da banda larga, como a 
utilização inclusive de instrumentos públicos, como é 
o caso da linha de fibra ótica, é feita por uma empresa 
particular de maneira a não atender adequadamente 
aos mais interessados, justamente aqueles que mais 
necessitam, mais distantes que são, no caso, o povo 
do Estado de Roraima.

Hoje quero aqui trazer mais algumas denúncias 
contra o atual Governador, o qual, repito, foi até cas-
sado pelo Tribunal Regional Eleitoral, portanto, está 
no Governo por uma brecha legal – é verdade, uma 
brecha legal –, sobre um recurso que ele interpôs no 
Tribunal Superior Eleitoral e obteve uma liminar para 
se defender no cargo.

Isso, Senadora Angela, Srªs e Srs. Senadores, 
considero um absurdo, embora, tenhamos que reco-
nhecer, seja legal. Agora, que o Governador tenha o 
direito de se defender sem perder o mandato eu con-
cordo, mas ele deveria ser afastado do cargo. Quando 
se abre uma sindicância para investigar um funcionário 
público qualquer, a primeira providência é afastar esse 
funcionário da sua função para ser feita a sindicân-
cia. Como é que um Governador é cassado, recorre, 
obtém uma liminar – repito, legal – para se defender 
sem perder o mandato, mas continua no exercício do 
cargo? E aí não é nem preciso dizer os abusos que 
ele vai cometer para se manter no cargo!

Aliás, o atual Governador, que substituiu o Go-
vernador eleito – portanto, o Vice-Governador, já que 
ninguém votou nele, votou no Governador Ottomar 
Pinto –, quando assumiu, já existiam vários proces-
sos para cassar o seu mandato. E ele se empenhou, 
desde que assumiu, na solução das ações contra ele, 
movidas pelo Líder do Governo à época e Líder do 
Governo atual, contra a eleição dele. E, no entanto, 
depois de absolvido, passou a trabalhar de maneira 
escandalosa, no que tange ao uso da máquina públi-
ca, do dinheiro público, na manipulação dos servido-

res públicos, dos empresários, já que em Roraima, 
infelizmente, temos de reconhecer, um Estado novo, 
pequeno, todo mundo depende do Governo do Estado 
ou das prefeituras, porque ou se é funcionário público, 
familiar de funcionário público, ou se é empresário, e 
o maior cliente é o Governo, seja qual for o ramo da 
sua atividade. Então, o Governo é realmente uma má-
quina assustadora.

Esse Governador não teve nenhum escrúpulo em 
usar a máquina pública durante toda a sua campanha. 
E, ressalto, no dia 12, a Folha de S.Paulo publicou 
que o Governador foi cassado por uma ação, e existem 
mais outras trinta representações contra ele. Aliás, a 
ação por que ele foi cassado, em tese, é a que menos 
causa indignação, porque foi pelo uso da rádio estatal, 
da rádio do Governo do Estado, para sua campanha 
política, desde antes da convenção e durante todo 
o pleito eleitoral, a favor dele e em desfavor do seu 
adversário. O tribunal, por unanimidade, reconheceu 
que ele cometeu o crime, e a discordância foi apenas 
quanto à aplicação da pena: cinco votaram pela cas-
sação, e dois, apenas pela multa. Ele foi condenado à 
cassação mais pagamento de multa.

Pois bem, para ter a sua eleição garantida, o 
Governador usou de todos os meios. E aqui quero 
dizer, Senadora Angela, que o Comitê de Combate 
à Corrupção preparou um dossiê e me enviou uma 
cópia, mas está enviando também a todos os órgãos 
públicos e à imprensa. 

O jornal Folha de Boa Vista publicou a matéria 
da jornalista Élissan Paula Rodrigues, que diz: 

Um dossiê com informações sobre fatos 
retratando corrupção eleitoral ocorrida no pleito 
passado em Roraima foi enviado ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), Ordem dos Advogados 
do Brasil e Procuradoria-Geral da República, 
além de outros órgãos federais e imprensa de 
todo o País. 

O documento, elaborado pelo Comitê de 
Combate à Corrupção Eleitoral de Roraima, 
tem como base um relatório preparado logo 
após o término das eleições e pede às auto-
ridades competentes a adoção de medidas 
cabíveis para a apuração dos feitos. 

O Comitê apresentou o dossiê ontem 
pela manhã [neste caso, já alguns dias atrás], 
durante encontro com representantes de vá-
rias entidades de classe e movimentos so-
ciais, além da participação da imprensa, que 
recebeu o relatório, uma mídia com cópias de 
vídeos, áudios e outros documentos, todos 
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relacionados a possível prática de compra de 
votos durante o período eleitoral.

Aqui há uma outra matéria publicada no jornal 
Fato Real, que, usando a matéria publicada na Folha 
de S.Paulo, diz: “Mulher de Governador [de Roraima] 
cassado é acusada por compra de votos em Roraima”. 
Então aparece um vídeo com a voz e a presença da 
esposa do Governador propondo claramente a com-
pra de votos e perguntando inclusive quanto a pessoa 
queria para votar no Governador.

Mas o Governador está, repito, no meu entender, 
no cargo por uma brecha legal, e isso tem que ser sa-
nado. Eu concordo que quem seja cassado não perca 
o mandato, mas tem que ser afastado até o julgamento 
do caso. Seria o ideal que o Presidente do Tribunal de 
Justiça assumisse esse período até que houvesse o 
julgamento final do Governador.

Aqui, Senadora Angela, como decorrência dessa 
corrupção desenfreada no período que antecedeu e du-
rante toda a campanha eleitoral, nós estamos vivendo 
hoje o caos em Roraima. Os jornais noticiaram de novo 
que cirurgias foram suspensas em hospital por falta de 
material. Então, de novo, porque não é a primeira vez, 
já ocorreu repetidas vezes. Eu aqui já denunciei inclu-
sive a corrupção que impera na Secretaria de Saúde 
do meu Estado. O Ministério Público Federal já está in-
vestigando o fato, e eu espero que o Ministério Público 
Estadual também esteja, porque as denúncias foram 
também encaminhadas para lá. O Tribunal de Contas 
do Estado também está investigando.

O que nós temos hoje de noticias? “Delegacias 
estão em situação precária.” Aí segue uma longa ma-
téria da jornalista Cyneida Correia com várias fotogra-
fias, inclusive, mostrando o verdadeiro descalabro, o 
verdadeiro caos em que se encontram as delegacias. 
Material sucateado, veículos quebrados viram sucata 
no prédio da Secretaria de Segurança, uma placa in-
forma obra nos prédios, cujos problemas nunca foram 
solucionados, banheiros do Instituto de Criminalística 
completamente deteriorados, enfim, há um comple-
to descaso com a saúde, com a segurança e com a 
educação no meu Estado, entre outros setores, como 
também é o caso da assistência aos agricultores, aos 
pecuaristas, aos homens do interior de modo geral. 
Mas não faltam indícios e até provas da corrupção no 
uso do dinheiro que vai para o meu Estado.

Portanto, eu entendo que é meu dever, como Par-
lamentar, como homem... Não só por ter nascido lá, 
não, Senadora Angela, porque meu pai não nasceu lá 
e tinha o mesmo sentimento que eu. Revolto-me ao ver 
que o futuro do meu Estado pode estar comprometido 
pela ação irresponsável de um Governador que não 

deveria estar no cargo nem pela eleição, porque ela foi 
roubada, e muito menos agora, depois de ser cassado, 
ser mantido por uma liminar e ficar usando o Estado, 
o dinheiro do Estado para se apropriar.

Aqui há uma matéria, também publicada no jornal 
Folha de Boa Vista, cujo título é “Recurso contra cassa-
ção – Entidades pedem ao Ministério Público Estadual 
que apure uso do jatinho para ‘finalidades particulares’”. 
Por quê? O Governador, quando teve o seu mandato 
cassado, pegou o avião de propriedade do Governo e 
veio com o seu advogado a Brasília, articular com os 
seus advogados aqui, para obter a liminar. Pergunto: é 
uma viagem de interesse do Governo do Estado de Ro-
raima ou uma viagem de interesse do cidadão José de 
Anchieta Júnior, que veio aqui cuidar da sua ação contra 
a sua diplomação? Porque a ação foi contra o candidato 
José de Anchieta Júnior, não foi contra o Governador. 
Então, esse uso do jatinho... Aliás, não é a primeira vez 
que o Governador o usa não. Ele usou-o para ir para 
Fortaleza, que é a sua terra natal, mais de 15 vezes; 
para ir a Margarita, na Venezuela; a Maracaibo, a Cara-
cas, a Miami, e de maneira muito suspeita. Sessenta e 
nove vezes as aeronaves do Governo do Estado foram 
a uma fazenda no Mato Grosso, chamada Joara, e 38 
ao Município de Moura, no Amazonas. E o indício claro 
é de que ele está articulando, de maneira fraudulenta, 
a titulação das terras que o Governo Federal passou 
para o Estado, que foram um pouco mais de 3 milhões 
de hectares. Ele está vendendo para um grupo de pes-
soas, possivelmente até “laranjas”, um grupo pequeno. 
Teoricamente, dá para acreditar que o Governador es-
teja envolvido, para ter amanhã o domínio econômico 
do Estado também.

Enquanto isso, Senadora Angela, está aqui outra 
matéria: “Faltam professores e salas de aula na Uni-
versidade Estadual de Roraima”.

Ora, Senador Requião, a Universidade Estadual 
de Roraima foi criada pelo Governador Ottomar Pinto. 
Lembro-me muito bem, Senadora Angela, porque, na 
campanha, nós conversamos com o Governador – eu 
já era Senador, candidato à reeleição –, e ele se sen-
sibilizou com a ideia de criar a Universidade Estadual 
para que ela complementasse aqueles pontos onde 
a Universidade Federal não atua, principalmente no 
interior do Estado e, principalmente, na formação de 
professores. Pois bem, a Universidade avançou nesse 
particular, mas está realmente também vítima da ação 
deletéria, nociva do Governador, e aí faltam salas de 
aula e professores.

Vou ler só um trecho, depois vou pedir a V. Exª 
que todas essas matérias sejam transcritas como parte 
do meu pronunciamento.
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Um acadêmico do décimo semestre do 
curso de Engenharia Florestal da Universida-
de Federal de Roraima (UERR), em São João 
do Baliza, no sul do Estado, que não quis se 
identificar, reclama que faltam professores e 
salas de aula para os universitários.

Em virtude da falta de local, na última 
quinta-feira, 17, os estudantes do referido curso 
entraram sem permissão no prédio construído 
para sediar a UERR, que ainda não teria sido 
inaugurado por falta de mobília. As cadeiras 
foram conseguidas na casa de um dos uni-
versitários. Desde o início do semestre, em 7 
de fevereiro, essa foi a primeira aula que eles 
tiveram, por conta da falta de docentes.

Então, eu lamento que o meu Estado esteja sen-
do vítima de um Governador que não governa, de um 
Governador que não tem seriedade na aplicação dos 
recursos públicos, de um Governador cassado que 
está no mandato por decisão legal – repito – do Tribu-
nal Superior Eleitoral, mas que não deveria estar exer-
cendo o cargo ‑ deveria ter preservado o seu mandato 
–, porque ele não tem isenção, Senadora Angela, para 
conduzir o Estado, tendo mais que se dedicar à sua 
defesa nessa ação da cassação e mais trinta que es-
tão em tramitação, fora aquelas que ainda não saíram 
da Polícia Federal porque a Polícia Federal não tem 
pessoal nem peritos em número suficiente para dar 
andamento mais rápido às ações.

Quero, portanto, dizer que lamento muito, mas 
não vou parar de fazer essas denúncias.

O Governador já usou todos os artifícios para me 
intimidar. Na campanha, de maneira surpreendente até, 
depois de uma denúncia que fiz aqui, o meu escritório 
no Estado recebeu pelo menos quatro telefonemas – 
todos, aliás, com o mesmo teor e feitos de telefones 
públicos –, dizendo que eu calasse a boca porque se-
não amanheceria com a boca cheia de formigas, isto 
é, iriam me matar. Tive que pedir proteção do Senado, 
fui muito bem atendido durante todo o período eleitoral, 
mas continuam as ameaças veladas que chegam a mim 
por conta desta minha postura de denunciar.

Quero dizer para eles que todo ser humano tem 
seu medo. Quem não tem medo de morrer? Quem 
disser isso está, no mínimo, não examinando muito 
bem os seus sentimentos. Temos medo, sim, mas esse 
medo não vai me fazer perder a coragem de vir aqui 
denunciar, principalmente, quando eu tiver convicção 
de matérias como essas que li.

E há outras informações que recebo, Senadora 
Ana Amélia, até informações anônimas, porque as 
pessoas, quando telefonam, pedem para não serem 

identificadas com medo de represálias. Ora, se um 
Senador recebe ameaças...

Tenho umas terras no Estado que foram compradas 
da Justiça – foram para hasta pública, e comprei-as na 
Justiça – e agora sei que o Governo está tentando tomar 
essas terras para, supostamente, fazer assentamento. 
Ora, que contrassenso! O Governo recebe, esse Gover-
nador recebeu do Presidente Lula, no final do Governo, 
a transferência de terras que estavam sob domínio fede-
ral para o Estado com área maior do que três milhões 
de hectares. Ele está fazendo titulações suspeitas, mas 
não tem terras para fazer assentamentos. Por quê? O 
que ele está fazendo com essas terras? Peço até que o 
Incra investigue, que a Polícia Federal investigue o que 
está sendo feito com a titulação dessas terras.

Esse tipo de ação, de eles ameaçarem tomar 
terras que comprei há algumas décadas... Comprei 
quando era médico ainda, repito, tirei empréstimo no 
banco, peguei financiamento para comprar uma terra 
que paguei durante muitos anos. Mas também isso 
não vai me intimidar. Vou continuar denunciando e vou 
continuar usando os meios legais que tenho de pedir 
providências ao Ministério Público Federal, ao Ministério 
Público Estadual, ao Tribunal de Contas da União, ao 
Tribunal de Contas do meu Estado. Acredito que é difícil 
realmente vencer certas posturas ditatoriais, mas só 
se vence com coragem, com o destemor de enfrentar 
esses poderosos que querem passar para a cabeça 
das pessoas que contra o poder ninguém pode.

E eu quero dizer que o povo pode, sim! O povo 
do meu Estado sabe que essa eleição que passou 
não foi ganha pelo Governador, foi roubada por ele, e 
que ele está, de maneira ilegítima, no cargo e conti-
nua a cometer desmandos terríveis. Tenho notícias de 
que não só a saúde, a educação e a segurança estão 
sucateadas, mas o próprio Estado, que ele recebeu 
com saldo em caixa, está completamente endividado. 
Portanto, ele está comprometendo o futuro, e não só 
comprometendo o presente, este momento em que ele, 
de maneira temporária, governa o meu Estado.

Quero finalizar, Senadora Angela, pedindo a trans-
crição, na íntegra, das matérias a que fiz referência aqui, 
como parte integrante do meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
O e § 2º do Regimento Interno.)
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Secretaria de Segurança informa que delegacias serão reformadas este ano



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 26  05121 



05122  Sábado 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 26  05123 

A SRA. PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/
PT – RR) – Muito obrigada, Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

Seu pedido será atendido pela Mesa.
A próxima oradora inscrita é a Senadora Ana Ame-

lia, do Partido Progressista do Rio Grande do Sul.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Srª 
Presidente Angela Portela, Srªs e Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado, minha responsabili-
dade nesta manhã é falar sobre um evento da maior 
importância para a economia do meu Estado, o Rio 
Grande do Sul. 

Srª Presidente, realiza-se amanhã, sábado, na ci-
dade da Camacuã, na zona sul do Estado, a 21ª Aber-
tura Oficial da Colheita do Arroz da Safra 2010/2011.

A importância desse evento pode ser medida 
pela presença da lavoura de arroz na economia do 
meu Estado. São, em números financeiros, R$ 4 bi-
lhões, apenas para essa lavoura, envolvendo 230 mil 
pessoas com empregos diretos e indiretos, relativos a 
essa lavoura, cuja colheita, segundo dados da Conab 
e do próprio Instituto Rio Grandense do Arroz, chega 
a 7 milhões e 700 mil toneladas, quase 8 milhões, o 
que corresponde a quase 64% de toda a produção na-
cional de uma das culturas, o arroz, que está na cesta 
básica de todos os brasileiros.

O significado econômico dessa lavoura, que está 
avançando cada vez mais em produtividade, aumen-
tando a produtividade, às vezes em menor área culti-
vada, Srª Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, tem no 
entanto desafios enormes e gigantescos a enfrentar. É 
uma lavoura secular que vem cuidando não só da sus-
tentabilidade, da preservação ambiental, mas também 
tem problemas relacionados agora às concorrências 
dentro do Mercosul e à própria situação do mercado 
interno.

Ontem mesmo, na pré-abertura dos eventos re-
lacionados à 21ª Colheita do Arroz, em Camacuã, o 
Presidente do Irga, o Instituto encarregado das pes-
quisas específicas na área do arroz, o Sr. Cláudio 
Pereira, alertou, com muita propriedade, em relação 
aos desafios; temos excelência na produção do arroz, 
excelência técnica de produção, mas ainda persistem 
os problemas de renda e de sustentabilidade para os 
produtores.

Aliás, essa posição não é diferente da do Pre-
sidente da Federarroz, a entidade que promove a 
colheita, Renato Rocha, e também do Presidente da 

Câmara Setorial do Arroz, Francisco Schardong, que 
representa a Federação dos Produtores Rurais do Rio 
Grande do Sul.

São esses desafios, Srª Presidente, que preo-
cupam os produtores rurais. Há ainda necessidade 
urgente de definição, dentro do Congresso Nacional, 
das questões relacionadas ao Código Florestal, que 
está na Câmara para ser votado na segunda quinze-
na de março e depois virá para o Senado. Esse é um 
desafio importante para dar segurança e tranqüilidade 
jurídica aos produtores não só de arroz, mas de toda 
a cadeia produtiva agropecuária do Rio Grande do Sul 
e do nosso País.

Srª Presidente, especificamente nas questões 
relacionadas à concorrência predatória dentro do Mer-
cosul, a gente já pode dar uma idéia das dificuldades 
dessa concorrência usando apenas números. Hoje, 
por exemplo, o custo médio de um hectare, no Brasil, 
por conta de câmbio, custos financeiros, custos tribu-
tários, todos os outros custos e até da burocracia, nós 
temos um custo médio por hectare de até US$ 2,3 mil; 
no Uruguai, esse mesmo custo equivale a US$ 1,6 mil 
ou a US$ 1,7 mil por hectare. Muito menos do que os 
US$ 2,3 mil. Na Argentina, é bem menor, US$ 1,4 mil 
por hectare, o custo de produção da lavoura de arroz. 
E a Argentina é um dos nossos concorrentes, junto 
com o Uruguai e o Paraguai. 

No Mercosul, nós temos outro problema. O Go-
verno brasileiro facilita as importações de arroz. A 
Argentina e o Uruguai praticamente não consomem 
arroz mas são grandes produtores – o grande merca-
do consumidor do arroz desses dois países é o Brasil, 
que já importou 1 milhão e 100 mil toneladas de arroz 
desses países do Mercosul nos últimos tempos. E nós 
temos aí custos competitivos muito maiores do que os 
custos praticados nesses dois países. 

Apenas para exemplificar com outro dado: na Ar-
gentina, o custo de um litro de óleo diesel equivale a 
R$1,69. Já aqui no Brasil, o preço posto em São Borja, 
uma das zonas produtoras de arroz, do meu correligio-
nário Luís Carlos Heinze, é de R$2,10 o litro. Ou seja, 
Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, temos um custo 
24,6% maior apenas no caso do diesel, que é um dos 
insumos mais importantes nas lavouras, não de arroz 
só, mas também de outros produtos. 

Um trator produzido no Rio Grande do Sul – ve-
jam só a questão insólita nesse processo – é vendido 
e comercializado no Uruguai a R$107 mil. No Bra-
sil, a R$170 mil, o mesmo trator, a mesma máquina. 
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O custo aqui no Brasil, para o produtor brasileiro, já 
penalizado por questões de logística e por outras di-
ficuldades, é 58,8% mais caro do que no nosso con-
corrente, o Uruguai.

É o mesmo caso de uma colheitadeira. O preço, 
na Argentina, de uma colheitadeira brasileira, feita no 
nosso País, é de R$ 230 mil. No Brasil, R$299 mil, 
30% mais caro.

Um rolo de arame liso de 1,5 mil metros, também 
fabricado no meu Estado, custa no Uruguai R$145. No 
Brasil, R$280 reais. É de 93% a diferença, Sr. Presi-
dente! É 93% mais caro no nosso Brasil, o mesmo pro-
duto, fabricado aqui, vendido com tarifas beneficiadas 
no âmbito do Mercosul. 

Isso sem falar na questão do frete, na questão 
também dos defensivos, que vale a pena citar porque 
também é um insumo importante. O preço, na Argentina, 
de um determinado defensivo muito importante para a 
lavoura – orizícola – é 63% mais barato do que no Brasil. 
Como eu disse, às vezes, são produtos feitos aqui no 
Brasil. Também não há vantagens para a importação, 
já que isso poderia beneficiar a nossa lavoura. 

Nos supermercados, Sr. Presidente Mozarildo 
Cavalcanti, um estudo feito pelo Dieese mostra que, 
na grande maioria das capitais brasileiras, o preço do 
arroz teve aumento na prateleira dos supermercados. 
Em Goiânia, subiu, 9,6%; no Rio de Janeiro, 7,79%; em 
São Paulo, 5,82%; Salvador, 4,94%; Fortaleza, 4,75%; 
Aracaju, 4,68%; Manaus, 3,8%; Vitória, 3,70%; Brasília, 
3,24%; Belo Horizonte, 2,66%; Natal, 2,52%; Curitiba, 
2,35%; Florianópolis, 1,64%.

Enquanto isso, a Esalq, uma grande escola de 
agronomia e pecuária, aponta que os preços pagos aos 
produtores no período caíram 22,79%. Essas circuns-
tâncias são agravadas, muitas vezes, pelas surpresas 
que os produtores rurais recebem. 

Recebo a informação, Sr. Presidente, de que 
um comunicado do BNDES suspendeu as operações 
do Programa de Sustentação de Investimento, o PSI, 
que cobra juros de 5,5% ao ano – portanto, subsidia-
dos. Segundo informação do próprio BNDES, nem os 
pedidos nem as operações serão aceitas, e o motivo 
seria a falta de recursos – isso a contar do dia 16 de 
fevereiro deste ano, desde a semana passada, por-
tanto –, mesmo existindo ainda um número elevado 
de operações encaminhadas ao BNDES, cuja libera-
ção os produtores estão aguardando. Agora está tudo 
suspenso. Ou seja, insegurança no planejamento das 
suas lavouras e das suas atividades.

A suplementação dos recursos por parte do BN-
DES, segundo informação da direção repassada ao 
agente financeiro BRDE, do Rio Grande do Sul, po-
derá acontecer ou não, e o juro poderá sofrer até um 
aumento em virtude de não mais ser totalmente sub-
sidiado – essa foi uma decisão unilateral do BNDES. 
Dessa forma, agora, o próprio BRDE, que recebeu os 
pedidos de financiamento do PSI, está aguardando 
uma definição.

Essa insegurança, Sr. Presidente Mozarildo Ca-
valcanti, é mais um dos dramas e preocupações dos 
produtores rurais de nosso País, não só dos produto-
res de arroz.

Menos mal: nesta semana, uma audiência foi 
marcada pelo Presidente da Câmara dos Deputados 
Marco Maia, a pedido do Deputado Luís Carlos Heinze 
e também da coordenadora da bancada do Rio Gran-
de do Sul no Congresso Nacional, Deputada Manuela 
D’Ávila. Houve uma reunião com o Secretário Executivo 
do Ministério da Fazenda Nelson Barbosa para tratar 
desses problemas e também com a área técnica do 
Ministério da Fazenda. A bancada, representada por 
todos os partidos com representação e assento na 
Câmara Federal e aqui no Senado, discutiu algumas 
alternativas.

E, ontem, a Presidenta Dilma Rousseff cumpriu 
as promessas que havia feito a esses produtores nos 
encontros que teve no Rio Grande do Sul. O Governa-
dor Tarso Genro anunciou ontem que a decisão foi a de 
conceder um prazo de 180 dias, a partir do vencimen-
to da dívida das operações de EGF, os Empréstimos 
do Governo Federal. Essa decisão foi comunicada ao 
Governador ontem à noite pelo gabinete da Presiden-
te Dilma Rousseff. Nesse caso, para ter direito à pror-
rogação, os produtores deverão pagar 20% do saldo 
devedor do financiamento.

A partir de 1º de março, também inicia-se a reali-
zação de leilões para escoamento e aquisição direta de 
1,78 milhão de toneladas de grãos. No caso do arroz, 
certamente essa medida vai beneficiar os produtores 
em relação à comercialização e à queda dos preços.

É salutar saber que, com senso de oportunidade 
e responsabilidade, cumprindo sua palavra e a pro-
messa assegurada aos produtores de arroz, a Pre-
sidência da República, por intermédio da Presidente 
Dilma Rousseff, anunciou ao Governador aquilo a que 
a bancada, aqui no Congresso Nacional, intensamen-
te se dedicou ao longo desta semana para conseguir. 
Trata-se de medidas que são favoráveis à melhoria 
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das condições para o produtor de arroz, que hoje está 
recebendo um preço menor, R$4 a menos do que o 
preço mínimo fixado, quando o custo de produção é 
bem maior do que aquele mínimo fixado pelo Gover-
no e pela Conab.

Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. 
Senadores, telespectadores da TV Senado, a minha 
presença aqui hoje foi exatamente para salientar esses 
fatos e cumprimentar os órgãos que cuidam do avanço 
da tecnologia, como o Instituto Riograndense do Arroz, 
como as entidades que estão representando os produ-
tores de arroz, as associações de arrozeiros de várias 
regiões do meu Estado – a metade sul é, por excelência, 
a grande produtora, a que corresponde a quase 64% da 
produção nacional de arroz – e também as entidades 
vinculadas ao trabalhadores dessa importante lavoura 
de significado econômico fundamental.

Por ser um produto de cesta básica, penso que 
o Governo agora está com o olhar mais atento e cor-
reto a respeito da importância e do significado disso 
para a estabilidade dos preços, porque às vezes o 
preço sobe na prateleira, mas baixa ao nível do pro-
dutor, como foi confirmado pelos dados que apresentei 
agora há pouco.

Muito obrigada, Sr. Presidente Mozarildo Caval-
canti.

Aproveito para desejar a todos um bom final de 
semana.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, 
a Srª Angela Portela deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senadora Ana Amelia, V. Exª alerta para um 
ponto que é realmente absurdo: um produto brasileiro 
ser mais caro no Brasil do que em países que o im-
portaram do Brasil. Isso demonstra a necessidade ur-
gente de termos uma política e uma reforma tributária 
que possam melhorar essa realidade do País no que 
tange aos impostos.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – E essa 
responsabilidade é nossa. Vamos compartilhá-la, Sr. 
Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Antes de conceder a palavra ao próximo ora-
dor inscrito, o Senador Anibal Diniz, leio o seguinte 
expediente.

A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Con-
gressistas que está convocada sessão solene do Con-
gresso Nacional a realizar-se dia 1º de março do cor-
rente, terça-feira, às dez horas, no plenário do Senado 
Federal, destinada a comemorar o Dia Internacional 
da Mulher e a agraciar as vencedoras do Diploma da 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente Mozarildo, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, telespectadores da TV Senado, quero fazer uma 
saudação especial aqui a toda a equipe da TV Sena-
do, que nos proporciona realizar sessões do tamanho 
do Brasil, já que chegamos a milhões de lares a partir 
do trabalho competente da equipe da TV Senado e da 
Rádio Senado. Então, faço uma saudação toda espe-
cial também a esses profissionais que ampliam o efeito 
da ação do Congresso Nacional a partir dessas trans-
missões. E aproveito o fato de estarmos chegando aos 
mais diferentes pontos do Brasil para fazer, também, 
uma saudação especial ao Prefeito da capital do Acre, 
Raimundo Angelim, que é o Presidente da Associação 
dos Municípios do Acre e está, hoje, fazendo a inau-
guração da sede dessa associação.

A Associação dos Municípios do Acre reúne os 
22 Municípios, os 22 Prefeitos, e é por meio dessa as-
sociação, em um trabalho consorciado com a Bancada 
Federal do Acre – Senadores e Deputados Federais –, 
que conseguimos viabilizar os recursos necessários 
para os investimentos nesses Municípios, que são po-
bres, que dependem fortemente, quase absolutamente, 
dos recursos federais para poderem fazer seus inves-
timentos, uma vez que os recursos próprios desses 
Municípios praticamente só bancam a funcionalidade, 
os custos operacionais, a folha de pagamento.

Então, o trabalho do Prefeito Raimundo Angelim 
na coordenação, na presidência da Associação dos 
Municípios é um trabalho de grande relevância. O 
Prefeito Raimundo Angelim, que é um companheiro 
do PT, tem dignificado imensamente essa função e 
tem unido diferentes pontos de vista, diferentes forças 
partidárias, porque todos estão imbuídos no mesmo 
propósito de fazer avançar a produção e a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas em todos os Muni-
cípios do Acre.

Ao mesmo tempo, também saúdo o Governador 
Tião Viana, que ontem esteve no Município de Porto 
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Acre fazendo o lançamento de uma série de programas 
de governo, entre os quais o anúncio do Programa de 
Apoio e Incentivo à Piscicultura, que é uma atividade 
que vem crescendo enormemente no Acre, e também 
o anúncio do Programa de Florestas Plantadas no 
Município de Porto Acre, com o plantio de 600 hecta-
res de seringueira. Isto como parte do Programa de 
Desenvolvimento Sustentável que está em curso no 
Estado do Acre.

Também em Porto Acre, o Governador Tião Via-
na fez, juntamente com o Incra — Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, a entrega de uma 
patrulha mecanizada, com dez equipamentos que vão 
contribuir enormemente para o avanço da agricultura e 
da produção naquele Município, que é administrado pelo 
Prefeito José Maria, também do Partido dos Trabalha-
dores. O Governador Tião Viana tem tido uma atenção 
toda especial com todos os Municípios do Acre. O seu 
Governo tem sido itinerante, ele tem estado com toda 
a sua equipe de Governo em todos os Municípios, de 
tal maneira que tem gerado um ânimo muito grande 
em toda a população do Acre neste momento.

Eu saúdo o Governador Tião Viana e o cumpri-
mento pelo dinamismo e pelo empenho todo que ele 
tem empreendido no sentido de garantir um governo 
atento, prestativo e que tem levado cada vez mais os 
serviços do Estado ao alcance do cidadão acriano.

Eu quero, Sr. Presidente, aproveitar este mo-
mento para aprofundar uma reflexão que já comecei 
ontem aqui, no plenário desta Casa, em relação ao 
programa de piscicultura que está acontecendo no 
Estado do Acre.

Por que eu faço essa reflexão com um pouco de 
insistência? É porque a nossa Presidente Dilma Rous-
seff se lançou ao desafio da erradicação da pobreza, do 
combate à miséria e à fome ao longo dos seus quatro 
anos de Governo, e não tem outro caminho mais efi-
ciente para fazer, na prática, o combate à miséria e à 
fome que não seja através da produção, do aumento 
da produção, do incentivo à produção.

Então, se tem uma forma de os Governos esta-
duais, os setores produtivos, os empresários, o em-
presário rural, o ruralista, o grande produtor contribu-
írem com esse objetivo da Presidente Dilma é todos 
se unirem num grande mutirão para aumentar a pro-
dução no Brasil, e o Governo do Estado do Acre está 
procurando fazer a sua parte.

Estivemos numa audiência com a Ministra da 
Pesca e Aquicultura, a Ministra Ideli Salvatti. Nessa 

ocasião, o Governador Tião Viana lançou um desafio: 
queremos transformar o Acre no endereço da pisci-
cultura na Amazônia. Temos todas as possibilidades 
de fazer do Acre o melhor lugar para se criar peixe na 
Amazônia.

Essa contribuição foi trazida para a Ministra da 
Pesca no sentido de que nós não estamos apenas 
querendo mostrar o Acre como um exemplo à parte. 
Na realidade, nós queremos trazer a nossa contribui-
ção para o Brasil.

Nesse sentido, fizemos um convite à Ministra Ideli 
para que ela conheça a política que está acontecendo 
no Acre, conheça esse programa de piscicultura e, na 
medida das suas possibilidades, expanda esse progra-
ma para outros lugares do Brasil, porque a piscicultura 
é uma atividade ambientalmente correta, não agride 
o meio ambiente e tem, comprovadamente, uma ren-
tabilidade infinitamente superior às outras atividades 
no mesmo espaço de terra.

Para se ter uma ideia, Sr. Presidente, em um 
hectare de piscicultura, um tanque com um hectare de 
lâmina d’água é capaz de produzir, em um ano, dez 
toneladas de peixe. Nós não temos nenhuma possi-
bilidade de produzir isso, seja com a pecuária, seja 
com a agricultura. 

Então, se há uma forma de a gente contribuir para 
a elevação da renda, para a melhoria de qualidade de 
vida e para a segurança alimentar do pobre morador 
do campo dos nossos municípios do Brasil, a gente 
pode contribuir através da piscicultura.

Portanto, o Estado do Acre está fazendo essa 
aposta. Veja só que o Governador Tião Viana se lançou 
ao desafio de, só nessa primeira etapa, construir 2,3 
mil tanques para a produção de peixe. Esse programa 
se destina tanto aos pequenos quanto aos médios e 
grandes produtores. E vale ressaltar que essa ativi-
dade está chamando tanto a atenção no Acre, está 
mobilizando tanto os produtores que mesmo grandes 
produtores, pecuaristas que já vinham na atividade há 
dez, vinte ou trinta anos estão revendo sua posição e 
muitos deles estão consorciando a criação de gado ou 
a produção agrícola com a piscicultura.

Nós temos, hoje, grandes empresários do Acre, 
como o empresário Miguel, que têm se dedicado tam-
bém à produção de peixe, convertendo suas áreas 
também em grandes áreas com lâmina d’água. 

E vale ressaltar, Sr. Presidente, que o Governo 
Federal está muito atento a isso, pois, numa associação 
do Ministério da Pesca e Aquicultura com o Ministério 
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do Meio Ambiente, foi possível alterar a portaria que 
fazia restrição, também, do ponto de vista ambiental, 
à construção de açudes e de tanques. Antes, só se 
permitia a construção de um tanque ou de um açude 
de até dois hectares de lâmina d’água sem a necessi-
dade de licença ambiental, que sempre foi algo muito 
burocratizado. Todas as vezes que se procurava essa 
licença se demorava muito tempo, mas agora nós te-
mos uma portaria ministerial diferenciada que permi-
te que açudes, que tanques de até cinco hectares de 
lâmina d’água possam ser feitos sem a necessidade 
de licenciamento ambiental.

Isso facilitou demais a vida do pequeno e do médio 
produtores. E vale ressaltar, Sr. Presidente, que essa 
preocupação toda do Governo do Estado do Acre está 
inteiramente consorciada com um projeto de desenvol-
vimento sustentável em curso naquele Estado, porque, 
ao mesmo tempo em que a gente se preocupa com a 
piscicultura, a gente se preocupa com a agricultura, a 
gente se preocupa com a pecuária de qualidade e a 
gente se preocupa com a floresta. 

Se a gente pega no aspecto da floresta, podemos 
ir a um exemplo acontecido na cidade de Xapuri uma 
semana atrás. Uma semana atrás, estávamos em Xapuri 
com o Governador Tião Viana, fazendo o lançamento 
dos mesmos programas, construção de açudes, plan-
tio de florestas, de seringueiras, e também foi feito o 
anúncio para o plano de manejo comunitário, que atinge 
diretamente centenas de famílias daquele Município de 
Xapuri, daqueles seringais de Xapuri. Vale lembrar que 
Xapuri é uma cidade de um grande significado para 
nós – para nós do Acre e para nós do Brasil também, 
porque de Xapuri saiu a personalidade do seringueiro 
ambientalista Chico Mendes. Foi ele quem primeiro deu 
o grito em defesa da floresta, em defesa da Amazônia 
e conseguiu transformar em prática uma preocupação 
que antes era muito teórica. 

Chico Mendes mostrou na prática que a melhor 
forma de proteger a Amazônia, a melhor forma de 
proteger a floresta é gerar condições de vida econo-
micamente sustentáveis para as pessoas. Na medida 
em que a gente tem alternativa de renda, alternativa 
de melhoria de qualidade de vida para as pessoas na 
floresta, na medida em que a gente garante os direitos 
dos povos da floresta, aí sim a gente vai estar prote-
gendo a floresta, porque se tem uma forma eficiente 
de proteger a floresta é garantir na floresta a presença 
das pessoas que protegem a floresta.

Então, os seringueiros de Xapuri são um exemplo 
para o Brasil nesse sentido. Nós temos lá a Reserva 
Extrativista Chico Mendes, que na realidade não só 
atinge o território de Xapuri, mas atinge quase todo o 
território do Vale do Acre, são vários Municípios en-
volvidos nesta grande reserva. E exatamente nesta 
Região fizemos a assinatura da autorização para o 
plano de manejo comunitário.

O que significa um plano de manejo em flores-
ta nativa? Significa que a extração da madeira para 
os fins de beneficiamento industrial só acontece com 
base num estudo técnico aprofundado, onde só são 
extraídas árvores que já estão maduras, que já estão 
prontas para serem extraídas. Dessa forma, extrai-se 
a árvore madura e se protegem as demais árvores, 
sempre fazendo um corte, um “estilhão” que permite 
a exploração de um número x de hectares por ano e, 
no ano seguinte, exploram uma outra área e assim 
sucessivamente, e vai-se fazendo um rodízio de tal 
maneira que a floresta permanece intacta. As árvores 
extraídas são exatamente aquelas que naturalmente 
iriam cair, iriam morrer, por força da natureza.

Na realidade, o que é o manejo florestal? O ma-
nejo florestal é apenas a aplicação, na prática, de algo 
que a natureza já faria. É o homem se apropriando de 
um conhecimento natural, um conhecimento que a na-
tureza já desenvolveu ao longo dos tempos, fazendo 
desse conhecimento, dessa sabedoria, uma forma de 
obtenção de condições econômicas para as famílias 
que exploram essa atividade.

E a política ambiental do Governo do Acre avan-
çou muito nesse sentido. Por quê? Porque ela estu-
dou, ela se dedicou, reuniram-se os pensadores dos 
mais diferentes institutos, dos mais diferentes órgãos 
para se chegar a esse nível de conhecimento. Então, 
ao mesmo tempo em que se trabalha com a floresta 
nativa, trabalha-se com o manejo florestal – manejo 
florestal comunitário, manejo florestal empresarial tam-
bém – a partir de um plano de utilização adequada das 
florestas públicas, das florestas do Estado; ao mesmo 
tempo em que se faz isso, trabalha-se também com o 
plantio de árvores para uma correção do nosso déficit 
ambiental nas áreas já degradadas.

Veja que, na extensão territorial do Acre de 16 mi-
lhões de hectares, nós temos pelo menos dois milhões 
de hectares que já foram explorados, já foram conver-
tidos, são florestas já convertidas. Esses 2 milhões 
de hectares que o Acre possui que já são de áreas já 
convertidas precisam de uma destinação adequada e 
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que seja economicamente sustentável. Nesse sentido, 
nós temos uma contribuição excepcional da EMBRAPA 
(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), que 
tem, no Estado do Acre, feito um trabalho excepcional 
no sentido de recuperar pastagens, fazer aumentar a 
produtividade numa mesma extensão territorial de tal 
maneira que, cuidando para produzir mais nas áreas 
já desmatadas, a gente não vá fazer pressão sobre a 
floresta que está em pé. 

Dessa maneira, acreditamos que é possível trans-
formar os dois milhões de hectares já convertidos em 
áreas produtivas para evitar fazer pressão na flores-
ta, porque a floresta tem uma outra forma de rendi-
mento que a gente espera, seja por meio do manejo, 
extraindo árvore já madura, seja por meio do crédito 
de carbono, poder entrar no mercado do presente e 
do futuro, no sentido de fazer a população da floresta 
extrair vantagem pelo fato da proteção que a floresta 
nos oferece.

Então, Sr. Presidente, como eu estava falando, 
a nossa política, o nosso projeto de desenvolvimento 
sustentável no Estado do Acre procura ser um projeto 
que atenta para todas as dimensões.

Nós chegamos, durante o Governo do Governa-
dor Jorge Viana, a nos apegar a um vocábulo novo, 
um conceito novo, que é o conceito de florestania. 
Aí as pessoas podem perguntar: “Mas o que signifi-
ca florestania?”. Florestania tem muitos significados, 
mas poderíamos fazer, de maneira bem simplória, a 
seguinte comparação: se a gente tem a terminologia 
cidadania, que é um vocábulo muito voltado para os 
direitos e deveres das pessoas que vivem nas cidades, 
a gente pode também trabalhar com florestania, que é 
um conceito que tenta traduzir, de maneira ampliada, 
a extensão dos direitos também para os povos que 
vivem na floresta.

Então, se nos preocupamos em levar melhores 
condições de vida para as pessoas que vivem nas 
cidades, também temos que nos preocupar em levar 
esses mesmos direitos às pessoas que vivem na flo-
resta, porque, senão, a gente não vai conseguir con-
ter o êxodo, a saída das pessoas das florestas para 
as cidades. E as nossas cidades são absolutamente 
insustentáveis.

Ou a gente tem uma política permanente de for-
talecimento da vida na floresta, de fortalecimento da 
vida no campo, de fortalecimento da vida dos setores 
produtivos, ou a gente vai ter cidades cada vez mais 
inchadas, cada vez mais cheias de problemas, cada 

vez mais suscetíveis às endemias e aos problemas 
todos com os quais a gente se depara. Ou temos uma 
política voltada para manter o homem nas suas áre-
as produtivas, ou não vamos ter cidades sustentáveis 
no futuro.

Então, o teólogo Leonardo Boff chegou a afirmar 
que essa terminologia florestania foi a metáfora mais 
perfeita que encontrou para um projeto de desenvol-
vimento sustentável. Por quê? Porque a intenção da 
florestania é justamente dar resposta às seis dimen-
sões necessárias para a sustentabilidade, pois só va-
mos ter uma sociedade sustentável se respondermos 
à questão econômica, à questão ambiental, à questão 
política, à questão cultural, social e ética. 

E a gente tenta entender a florestania como sendo 
essa possibilidade de a gente reunir num único vocá-
bulo essas seis dimensões da sustentabilidade.

Então, quando estamos falando, aqui, de um 
programa de piscicultura no Governo do Estado do 
Acre, não estamos falando de uma atividade isolada. 
Estamos falando de uma atividade que se associa a 
tantas outras atividades do Estado para garantir me-
lhores condições de vida e de trabalho e de dignidade 
para todo o povo.

E, dentro desse raciocínio, Sr. Presidente, vale 
ressaltar que esse programa de piscicultura, que está 
sendo levado com toda a força pelo Governador Tião 
Viana, conta com importantes parceiros. Temos a par-
ceria do Banco da Amazônia. O Banco da Amazônia, 
hoje, está completamente aberto a esse programa, 
está-se dispondo a financiar desde o microprodutor 
ao médio produtor, ao grande produtor. E o sucesso 
de um programa dessa magnitude só tem condição 
de ser assegurado se tivermos os financiamentos, e 
os financiamentos têm de estar inteiramente antena-
dos, associados, sintonizados com a política central 
do Governo. 

Então, na realidade, quando a Presidente Dilma 
se lança ao desafio de promover uma política radical 
de combate à pobreza e de erradicação da miséria e 
da fome, logo temos de entender que todos os órgãos 
do Governo Federal, sejam as agências financiadoras, 
sejam os Ministérios, todos têm de estar sintonizados 
com essa intenção da Presidente Dilma. 

E o Banco da Amazônia, neste momento, pode-
mos afirmar que está inteiramente sintonizado e está 
sendo um grande parceiro do Governo do Acre nesse 
programa de piscicultura. 
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A mesma coisa podemos dizer da Embrapa, que 
tem também nos dado uma grande contribuição com 
seus estudos permanentes, com as pesquisas e os re-
sultados a que tem chegado, no sentido de fazer com 
que se produza cada vez mais em áreas menores, 
diminuindo o impacto sobre a floresta, que é o nosso 
grande objetivo. Porque a sociedade sustentável e o 
projeto de desenvolvimento sustentável que nós defen-
demos têm exatamente esta finalidade: garantir boas 
condições de vida para a geração atual, que a renda 
melhore e que as pessoas vivam melhor na atualida-
de, mas também precisamos nos preocupar com as 
gerações futuras. A gente tem de ter esse pacto de 
gerações, de conseguir boas condições de vida ago-
ra, mas se preocupando com as gerações futuras. E 
esse trabalho da Embrapa é fundamental, porque ela 
está permanentemente estudando os mecanismos 
para que possamos produzir cada vez mais e melhor, 
sem fazer pressão à floresta, porque nós precisamos 
constantemente nos preocupar com a preservação 
da floresta, porque é a garantia de sobrevivência com 
qualidade de vida para as gerações futuras.

E, para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
fazer aqui uma ressalva a mais. Nós aprovamos aqui, 
na quarta-feira, a política de valorização do salário 
mínimo para o período de 2012 a 2015 e aprovamos 
também o salário mínimo vigente de 2011, de R$545,00 
(quinhentos e quarenta e cinco reais). 

Vale a pena ressaltar que, ontem mesmo, já saiu 
o novo resultado do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados, e houve, em janeiro de 2011, a criação 
de 152.091 novos empregos formais. Isso representa 
uma expansão de 0,42% em relação a dezembro do ano 
passado. O relatório foi divulgado nesta quinta-feira, e 
os números indicam que, em janeiro, já está apontado 
como o segundo lugar em termos de crescimento de 
empregos no Brasil. 

O Brasil está gerando, nos últimos 12 meses, 2,4 
milhões empregos formais. Isso prova que a política 
iniciada pelo Presidente Lula e que está tendo conti-
nuidade pela Presidente Dilma é uma política corre-
ta, é uma política que se preocupa com a geração de 
empregos, com a sustentabilidade econômica do País 
e com o equilíbrio fiscal. A Presidente Dilma está per-
manentemente preocupada com o não avanço da in-
flação e está, ao mesmo tempo, cuidando da inflação, 
para que não sofra um estouro, mas está promovendo 
crescimento a partir da geração de empregos. 

Então, esses resultados, tanto o do mês de janeiro 
quanto o acumulado dos últimos 12 meses, nos dão a 

garantia de que o Brasil está no caminho certo, com o 
Presidente Lula e, agora, com a Presidente Dilma. 

Estamos muito confiantes em nosso futuro: o de 
que o Brasil continuará crescendo. O futuro será alvis-
sareiro para o povo brasileiro, de 2011 a 2015, e cada 
vez será melhor, se Deus quiser.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Anibal, quero cumprimentar V. Exª 
pelo pronunciamento amazônida que fez sobre o seu 
Estado, porque eu entendo realmente que é a partir 
de ideias como as suas, que visam a valorizar, pri-
meiramente, o ser humano que vive na Amazônia, por 
meio de ações que V. Exª chama de “florestania”; e se 
nós não fizermos isso, já dizia Darcy Ribeiro lá atrás, 
se não dermos condições às pessoas que vivem na 
Amazônia de terem uma vida melhor, como elas vão 
se sensibilizar para qualquer tipo de desenvolvimento 
sustentável? E a piscicultura, que V. Exª citou, é im-
portante; é muito importante também que tenhamos 
investimentos garantidos pelo Governo Federal e pelos 
governos estaduais, para aproveitar as áreas já des-
matadas, senão o que fica nessas áreas desmatadas? 
Fica uma vegetação que é daninha, na maior parte das 
vezes, e que não tem aproveitamento nenhum.

Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-

do, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Sr. Presidente, eu solicito a palavra pela Liderança 
do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho tratar hoje de uma questão 
extremamente importante para o Estado de Roraima 
e que nós temos lutado, ao longo dos últimos anos, 
para que o nosso Estado se estruture em seu modelo 
econômico e tenha produção, geração de empregos 
e melhor renda para a população.

Entre os aspectos que nós vemos como opção 
forte para a economia de Roraima, está a estruturação 
da área de livre comércio, que trabalhei muito para que 
fosse implantada, e também a Zona de Processamen-
to de Exportação. Além disso, a nossa posição geo-
política de fronteira com a Venezuela e com a Guiana 
nos dá uma condição importante para a plataforma de 
comércio exterior, mas, para que tudo isso aconteça, 
é importante que nós tenhamos a estruturação ou a 



05130  Sábado 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

infraestrutura necessária das condições de transpor-
te para o nosso Estado, e um dos pontos em que me 
tenho debruçado é exatamente a questão do trans-
porte aeroviário.

O Aeroporto Internacional de Boa Vista foi refor-
mado no Governo do Presidente Lula, reconstruído e, 
portanto, teve recursos vultosos aplicados. Tivemos 
uma melhoria bastante forte no aeroporto, fruto tam-
bém do nosso trabalho, do nosso esforço, da dedicação 
do Ministério da Defesa e da Infraero. Falta agora uma 
segunda parte na estruturação do aeroporto.

Desde 2009, nós lutávamos junto à Infraero, jun-
to ao então Presidente Murilo Marques Barboza, para 
que fosse construído o novo terminal de carga, sendo 
assim definido o armazém alfandegado para a área de 
livre comércio de Boa Vista. Em 2009, reafirmei a ne-
cessidade urgente da construção desse setor de carga 
no aeroporto e, em 14 de janeiro de 2010 – portanto, 
há mais de um ano –, a Infraero aprovou a construção 
do armazém alfandegado do setor de cargas aéreas 
e, neste ano, se iniciam as obras para a construção 
desse setor de cargas.

É muito importante que essa obra seja feita ra-
pidamente – a licitação já foi lançada –, porque, além 
de atender a área de livre comércio, além de atender 
o comércio de Boa Vista e de Roraima, sem dúvida 
alguma, o Aeroporto de Boa Vista, com um terminal de 
cargas em condições de funcionar bem, é uma alter-
nativa ao transporte de cargas também para Manaus. 
Hoje, o Aeroporto de Manaus está sobrecarregado, e 
o despacho de materiais, de equipamentos, de mer-
cadorias nesse aeroporto demora vários dias.

Boa Vista, em Roraima, pode virar rota alternati-
va, para que nós tenhamos condições de receber mer-
cadorias, até para despachá-las, via terrestre, para a 
Zona Franca de Manaus.

Portanto, eu quero aqui registrar que esse é um 
dos caminhos que vejo para o fortalecimento do nosso 
comércio. E quero agradecer à Infraero, ao seu então 
Presidente Murilo Marques Barboza, que atendeu o 
nosso pleito, e reafirmar ao novo Presidente da In-
fraero, que assumiu esta semana, que é importante 
que essa obra continue de forma acelerada, porque 
é uma obra estratégica para Roraima e para a Ama-
zônia Ocidental.

Ao fazer este registro, peço a transcrição dos ofí-
cios que encaminhei à Infraero e também da resposta 
ao Ofício nº 827, de 14 de janeiro de 2010, recebido 
da Infraero, confirmando o nosso pleito, atendendo o 

nosso pleito, e fazendo com que esse terminal de car-
ga fosse licitado, estando agora em construção, para o 
nosso júbilo, para a nossa satisfação. Como eu disse, é 
um instrumento importante para consolidar a Área de 
Livre Comércio e a ZPE, que nós lutamos para levar 
para Roraima, e também um instrumento importante 
para fortalecer a matriz de transporte da Amazônia 
Ocidental, atendendo inclusive o Estado do Amazonas 
e a Zona Franca de Manaus.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)

Of. no 189/2009 – GAB SRJ

Brasília, 2 de dezembro de 2010

Senhor Presidente, 
Venho à presença de Vossa Excelência solicitar 

concessão emergencial de área no Aeroporto Inter-
nacional de Boa Vista – RR, para receber mercado-
rias em armazém alfandegário, por conta da Área de 
Livre Comércio – ALC, implantada naquela capital do 
Estado de Roraima.

A ALC Boa Vista foi criada pela Lei no 11.732, 
sancionada no dia 30 de junho de 2008. Com a re-
gulamentação da área, empresários cadastrados na 
SUFRAMA (Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus) passaram a ter carga tributária reduzida, poden-
do oferecer mercadorias a preços mais acessíveis aos 
consumidores.

No entanto, desde a regulamentação da ALC, 
nossos comerciantes tem tido a dificuldade de movi-
mentar seus negócios devido à falta de um local apro-
priado para a Receita Federal efetuar a fiscalização 
de mercadorias.

Como Senador da República pelo Estado de 
Roraima, e líder do Governo do Presidente Lula, faço 
esse apelo à Infraero, para que possamos resolver de 
uma vez por todas essa questão do armazenamento, 
inclusive com a instalação provisória, por parte da In-
fraero, de armazém inflável – se for o caso.

Certo de merecer sua especial atenção a res-
peito, coloco-me à disposição de Vossa Excelência 
para ajudar no que for preciso para o atendimento do 
referido e justo pleito.

Respeitosamente, Romero Jucá, Senador da 
República pelo Estado de Roraima.
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Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência determina a publicação dos ofí-
cios das Lideranças partidárias referentes às indica-
ções dos membros para composição das Comissões 
permanentes do Senado Federal.

São os seguites os Ofícios:

OF. GLPMDB Nº 25/2011

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do Bloco PMDB, PP, PMN e PSC que integrarão a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania — CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB.

Ofício SF/GSMBRI Nº 1/2011

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, e em res-

posta ao Of. 43/2011-SF, informo-lhe que o Partido 
Socialismo e Liberdade – PSOL, tem as seguintes in-
dicações para as Comissões Permanentes:

Oportunamente enviaremos as demais indicações 
a que nosso partido tem direito.

Atenciosamente, - Senadora Marinor Brito, Lí-
der do PSOL.

OF. No 41/11–GLDEM

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Kátia 

Abreu, para ocupar como titular, a vaga deste partido 
na Comissão de Constituição e Justiça.

Cordialmente, Senador José Agripino, Líder do 
Democratas.

OF. No 6/11–GLDEM

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador DE-

MÓSTENES TORRES para ocupar, como Suplente, na 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania.

Cordialmente, Senador José Agripino.

Ofício nº 5/2011 — GLDBAG

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme ta-

bela abaixo, os Senadores representantes do Bloco 
de Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PC do B, PR 
e PRB), para integrarem, na qualidade de titulares e 
suplentes, a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania - CCJ.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

OF. No 15/2011/GLPTB

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasilei-
ro, os Senadores Armando Monteiro e João Vicente 
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Claudino para integrarem a Comissão de Assuntos 
Econômicos – CAE como membros titulares, e os Se-
nadores Fernando Collor e Gim Argello, como mem-
bros suplentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

 
OF.No 17/2011/GLPTB

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 
os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello para 
integrarem a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania – CCJ, como membros titulares.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

 
Ofício nº 20/2011 – GLPSDB

Brasília, 8 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, os seguin-

tes Senadores para integrarem a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, em vagas destinadas ao 
PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira:

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

Of. nº 29/2011 – GLPMDB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Renan Calheiros, 
como membro titular, em Substituição ao Senador 
Eduardo Braga na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

Of. nº 31/2011 – GLPTB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a Vos-

sa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB 
cedeu, provisoriamente, ao Partido Progressista – PP 
uma vaga de Suplente a que tem direito na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

 
Of. nº 34/2011/GLPTB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro – 
PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido dos Trabalha-
dores – PT uma vaga de Suplente a quem tem direito 
na Comissão de Relações Exteriores – CRE.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

 
Of. GLPMDB nº 41/2011

Brasília, 16 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador, Eduardo Braga, como 
2º Suplente, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – CCJ, em vaga anteriormente ocupada 
pelo Senador Valdir Raupp.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz – Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador Valdir Raupp 
para integrar a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, como 1º Suplente, nos termos do Ofício 
nº 42, de 2011, do Líder do PMDB.

É o seguinte o ofício:

 
Of. GLPMDB nº 42/2011

Brasília, 16 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Valdir Raupp, como 
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1º suplente, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – CCJ, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

Of. nº 5/2011 – GLDPP

Brasília-DF, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Refiro-me ao Ofício 31/2011/GLPTB, de 10 de fe-

vereiro de 2011, enviado a Vossa Excelência pelo Líder 
do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, Senador Gim 
Argello, e indico o Senador Ciro Nogueira para a vaga 
de suplente na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania – CCJ, cedida ao Partido Progressista – PP.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Respeitosamente, – Senador Francisco Dor-
nelles. 

OF. Nº 31/2011/GLPTB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a Vos-

sa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro _ PTB 
cedeu, provisoriamente, ao Partido Progressista _ PP 
uma vaga de Suplente a que tem direito na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello, Líder do PTB 

Ofício nº 11/2011 – GLDBAG

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Jorge 

Viana como titular, em substituição ao Senador Vicenti-
nho Alves, o Senador Eduardo Suplicy como suplente, 
em substituição ao Senador Jorge Viana e o Senador 
Lindeberg Farias como suplente, em substituição ao 
Senador Clésio Andrade, na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania – CCJ em vagas destinadas 
ao Bloco de Apoio ao Governo.

Atenciosamente, _ Senador Humberto Costa 
Líder do PTe do Bloco de Apoio ao Governo

Ofício nº 12/2011 – GLDBAG

Brasília 15 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência que o Senador Edu-

ardo Suplicy seja o 1º Suplente da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania – CCJ, nas vagas desti-
nadas ao Bloco de Apoio ao Governo.

Atenciosamente, Senador Humberto Costa, Lí-
der do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 22/11 – GLPSDB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, os se-

guintes Senadores para integrarem a Comissão de 
Assuntos Econômicos, em vagas destinadas ao PSDB 
– Partido da Social Democracia Brasileira:

Atenciosamente, – Alvaro Dias, Líder do 
PSDB.

Of. nº 43/2011 – GLPTB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido Verde – PV 
uma vaga de Suplente a que tem direito na Comissão 
de Educação – CE.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 44/2011/GLPTB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB, cedeu provisoriamente ao Partido Verde – PV, 
uma vaga de Titular a que tem direito na Comissão de 
Assuntos Sociais – CAS.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 45/2011/GLPTB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB, cedeu provisoriamente, ao Partido Verde – PV, 
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uma vaga de Titular a que tem direito na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 46/2011/GLPTB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido Verde-PV 
uma vaga de Titular a que tem direito na Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle-CMA.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. _ Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 47/2011/GLPTB

Brasília, 17 de fevereiro de 2011.

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro – PMDB uma vaga de 
Titular a que tem direito na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária-CRA.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. _ Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 12/11-GLDEM

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em resposta ao OF. Nº 

37/2011-SF, de 8-2-2001, comunico a V. Exª as seguin-
tes indicações para compor as Comissões Permanen-
tes do Senado Federal, a saber:

Comissão de Assuntos Econômicos-CAE
Titular: Senadores José Agripino e Demóstenes 

Torres.
Suplentes: Senador Jayme Campos e Senadora 

Kátia Abreu.

Comissão de Assuntos Sociais-CAS
Titular: Senador Jayme Campos.
Suplente: Maria do Carmo Alves.

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania-
CCJ

Titular: Senadora Kátia Abreu.
Suplente: Senador Demóstenes Torres.

Comissão de Educação, Cultura e Esporte-CE
Titular: Senadoras Maria do Carmo Alves e Ká-

tia Abreu.
Suplentes: Senadores Jayme Campos e José 

Agripino.

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle – CMA

Titular: Senadora Kátia Abreu.
Suplente: Senador Jayme Campos.

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa – CDH

Titular; Senador Demóstenes Torres.
Suplente: Senador José Agripino.

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal – CRE

Titular: Senador José Agripino.
Suplente: Senador Demóstenes Torres.
Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI
Titular: Senador Demóstenes Torres.
Suplente: Senador Jayme Campos.

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo – CDR

Titular: Senadora Maria do Carmo Alves.
Suplente: Senadora Kátia Abreu.

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – 
CRA

Titular: Senador Jayme Campos.
Suplente: Senadora Kátia Abreu.

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicações e Informática – CCT

Titular: Senador José Agripino.
Suplente: Senadora Maria do Carmo Alves.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Ofício no 14/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Hum-

berto Costa como membro suplente na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em substitui-
ção a Senadora Vanessa Grazziotin, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto 
Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 15/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
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Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal – CRE.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 16/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício n° 17/2011 — GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme ta-

bela abaixo, os Senadores representantes do Bloco 
de Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e 
PRB), para integrarem, na qualidade de titulares e 
suplentes, a Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte – CE.

Senador Humberto Costa _ Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo

Ofício n° 18/2011 — GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Serviços de Infraestrutura – Cl.

Senador Humberto Costa _ Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo

Ofício n° 19/2011 — GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRA), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Assuntos Sociais – CAS.
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Senador Humberto Costa _ Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo

Ofício n° 20/2011 — GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa – CDH.

Senador Humberto Costa _ Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo

Ofício nº 21/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Inácio 

Arruda como membro suplente na Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em vaga 
cedida pelo PTB ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 22/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 

a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle – CMA.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 23/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme ta-

bela abaixo, os Senadores representantes do Bloco 
de Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e 
PRB), para integrarem, na qualidade de titulares e 
suplentes, a Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo – CDR.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 24/2011 – GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabela 

abaixo, os Senadores representantes do Bloco de Apoio 
ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), para 
integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.
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Ofício n° 25/2011— GLDBAG

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabe-

la abaixo, os Senadores representantes do Bloco de 
Apoio ao Governo (PDT, PSB, PT, PCdoB, PR e PRB), 
para integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, 
a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática - CCT.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

OF. GLPMDB N° 51/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV que integrarão a Co-
missão de Assuntos Econômicos – CAE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB N° 53/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de encami-

nhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores do 
PMDB, PP, PMN, PSC e PV que integrarão a Comissão 
de Comunicação, Ciência e Tecnologia — CCT.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB N° 55/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de encami-

nhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores do 
PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB N° 56/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão a Co-
missão de Serviços de Infraestrutura - CI.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. _ Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.
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OF. GLPMDB N° 57/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão a Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle — CMA.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelêcia votos 
de apreço e consideração. _  Senador Renan Calhei-
ros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB Nº 58/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão a Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. _ Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB N° 59/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão a Co-
missão de Relações Exteriores — CRE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. _ Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

Ofício nº 26/2011 – GLDBAG

Brasília, 23 de fevereiro de 2011.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Mar-

celo Crivella como membro suplente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática – CCT, em vaga destinada ao Bloco de Apoio 
ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 27/2011 – GLDBAG

Brasília, 24 de fevereiro de 2011.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Welling-

ton Dias como membro titular na Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo CDR, em substituição 
ao Senador José Pimentel, que passa a compor a 
referida comissão como membro suplente, em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do PT.

OF. N° 52/2011/GLPTB

Brasília, 23 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 
Senador João Vicente Claudino, como membro suplen-
te, para integrar a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle — CMA.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello Líder do PTB.

OF. GLPMDB N° 50/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
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do Bloco PMDB, PP, PMN, PSC e PV, que integrarão 
a Comissão de Educação -CE

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros,  Líder do PMDB.

OF. GLPMDB N° 52/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV que integrarão a Co-
missão de Assuntos Sociais – CAS.

Na oportunidade renovo a V. Exª votos de apre-
ço e consideração. Senador Renan Calheiros, Líder 
do PMDB.

OF. GLPMDB N° 54/11

Brasília, 22 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, tenho a honra de enca-

minhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores 
do PMDB, PP, PMN, PSC e PV que integrarão a Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva — CDH.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB

OF. GLPMDB Nº 62/2011

Brasília, 23 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Paulo Davin, para 
a titularidade, em vaga anteriormente ocupada pelo 
Senador Gilvam Borges, na Comissão de Assuntos 
Sociais-CAS.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB Nº 63/2011

Brasília, 23 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Ricardo Ferraço, para 
a suplência, em vaga anteriormente ocupada pelo Se-
nador Wilson Santiago, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania-CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, é apenas para 
um registro que eu gostaria de fazer.

Ontem, foi aprovado um requerimento de minha 
autoria para realizarmos, no dia 19 de agosto, portan-
to, na véspera do Dia do Maçom, uma homenagem 
no Dia do Maçom, que este Senado já vem fazendo 
há dez anos.

Eu quero, portanto, por intermédio dessa notícia, 
dar a todos os maçons do Brasil a informação de que 
no dia 19 de agosto, sexta-feira, já que o dia 20 cai no 
sábado, será promovida aqui a já tradicional sessão 
de homenagem à Maçonaria.

Era o registro que eu queria fazer, agradecendo 
a deferência de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Alvaro Dias e Renan Calheiros 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exª serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
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o registro do editorial intitulado, “A trajetória do PT”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo em sua 
edição de 17 de fevereiro de 2011.

O editorial destaca que uma vez no poder, o PT 
se transformou em praticamente o oposto de tudo que 
sempre preconizou. Quando fundado, o Partido dos 
Trabalhadores (PT) se proclamou agente das transfor-
mações políticas e sociais que, pautadas pelo rigor da 
ética e pelo mais genuíno sentimento de justiça social, 
mudariam a cara do Brasil. Trinta e um anos depois e 
a oito no poder, o PT transformou-se em uma legenda 
partidária como todas as outras que antes estigmati-
zava, manobrada por políticos profissionais no pior 

sentido, submissa a vontade de um “dono”, porque é 
totalmente dependente de sua enorme popularidade. 
Esse é o PT de Lula 31 anos depois completamente 
peemedebizado.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado considerado parte integrante deste pronuncia-
mento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) –  Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, foi com 
muita satisfação que recebi a informação da reunião 
de trabalho da Presidente Dilma com os governado-
res do Nordeste. Em sua primeira viagem à região, 
a Presidente compareceu ao décimo segundo fórum 
dos governadores do Nordeste que está acontecendo 
em Aracaju.

Há um desejo de todos os governadores – incluin-
do Minas Gerais em virtude da área que setentrional 
que fazia parte da antiga SUDENE –; há um desejo 
destes governadores de que os programas sociais em 
andamento tenham continuidade e incrementos. Nós 
os senadores do nordeste sabemos exatamente o 
impacto socioeconômico do bolsa família, do luz para 
todos e do minha casa minha vida.

Após a implantação dos programas federais o 
perfil socioeconômico da região já iniciou um proces-
so de transformação em todas as camadas sociais. 
O Nordeste passou a consumir mais alimentos, mais 
produtos de higiene, e o consumo, de maneira geral, 
cresceu. Tanto que as grandes redes de varejo e su-
permercados estão fazendo altos investimentos na 
região para abrir novas unidades.

O nordeste tem suas peculiaridade e necessita 
desta alavanca federal para continuar crescendo no 
ritmo atual.

Depois do vai e volta envolvendo a Sudene, um 
novo plano de desenvolvimento para região vem em 
muito boa hora. Este plano, entretanto, deverá englo-
bar os interesses comuns e a vocação de cada esta-
do. Por isso as garantias dadas pela Presidente Dilma 

foram muito importantes. A primeira garantia é que os 
estados do Nordeste não serão afetados pelos cortes 
orçamentários. E, de igual forma, também não serão 
atingidos os investimentos previstos no PAC, o progra-
ma Minha Casa Minha Vida e os projetos da Copa do 
Mundo de Futebol.

Entretanto, neste novo plano para o Nordeste 
é imperioso que ele contenha uma agenda e ações 
emergenciais para a área de Saúde e de Segurança 
pública, especialmente para Alagoas que, infelizmen-
te, se tornou um dos estados mais violentos do Brasil. 
Nós alagoanos não gostamos deste título, ele enver-
gonha nosso estado.

De igual modo é preciso continuar a investir na 
educação, na interiorização das universidades públi-
cas e na forte expansão das escolas técnicas. São 
investimentos que retiram os jovens da rua, que dei-
xam nossa juventude menos vulnerável aos  apelos 
do tráfico.

Para encerrar, Senhor Presidente, Senhoras Se-
nadoras, Senadores quero me colocar à disposição dos 
governadores do nordeste no sentido de colaborar e  
trabalhar por esta nova agenda para a região nordeste. 
Tenho certeza de todos os demais senadores poderão 
dar contribuições valiosas para este novo plano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 2 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

PSDB
Aécio Neves 

Cyro Miranda 

Flexa Ribeiro 

 1.  Alvaro Dias 

 2.  Aloysio Nunes Ferreira 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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DEM
José Agripino 

Demóstenes Torres 

 1.  Jayme Campos 

 2.  Kátia Abreu 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

PSDB
Cícero Lucena 

Lúcia Vânia 

Marisa Serrano 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Cyro Miranda 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

DEM
Jayme Campos  1.  Maria do Carmo Alves 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (6)

 2.  Ana Rita   (PT)   (6)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (6,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (12)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (3)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (2,5)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (4)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (14)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aécio Neves 

Aloysio Nunes Ferreira 

Alvaro Dias 

 1.  Mário Couto 

 2.  Flexa Ribeiro 

 3.  Cícero Lucena    (7)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (10)

DEM
Kátia Abreu  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 034/2011-GLPSDB), em substituição ao
Senador Paulo Bauer.
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-LGPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

PSDB
Lúcia Vânia 

Marisa Serrano 

Paulo Bauer 

 1.  Alvaro Dias 

 2.  Cyro Miranda 

 3.  Cícero Lucena 

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

DEM
Maria do Carmo Alves 

Kátia Abreu 

 1.  Jayme Campos 

 2.  José Agripino 

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira 

Marisa Serrano 

 1.  Cícero Lucena 

 2.  Flexa Ribeiro 

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

DEM
Kátia Abreu  1.  Jayme Campos 

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

PSDB
Marisa Serrano 

Lúcia Vânia 

 1.  Cícero Lucena 

 2.  Cyro Miranda 

PTB
 

 

 1.   

 2.   

DEM
Demóstenes Torres  1.  José Agripino 

PSOL
Marinor Brito  1.   

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aloysio Nunes Ferreira 

Lúcia Vânia 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Cyro Miranda 

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

DEM
José Agripino  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

PSDB
Lúcia Vânia  1.  Aloysio Nunes Ferreira 

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

PSDB
Flexa Ribeiro 

Lúcia Vânia 

Paulo Bauer 

 1.  Aécio Neves 

 2.  Aloysio Nunes Ferreira 

 3.  Cyro Miranda 

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

DEM
Demóstenes Torres  1.  Jayme Campos 

PSOL
  1.   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

PSDB
Aécio Neves 

Cícero Lucena 

 1.  Lúcia Vânia 

 2.  Marisa Serrano 

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

DEM
Maria do Carmo Alves  1.  Kátia Abreu 

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

PSDB
Marisa Serrano 

Cyro Miranda 

 1.  Aloysio Nunes Ferreira 

 2.  Flexa Ribeiro 

PTB
  1.   

DEM
Jayme Campos  1.  Kátia Abreu 

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

PSDB
Cyro Miranda 

Flexa Ribeiro 

 1.  Aloysio Nunes Ferreira 

 2.  Cícero Lucena 

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

DEM
José Agripino  1.  Maria do Carmo Alves 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Eleição Geral:  24/02/2011

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (6)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  16/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT 

PSDB 

PTB 

DEM 

PR 

PP 

PDT 

PSB 

PC DO B 

PSOL 

PRB 

PSC 

PPS 

PMN

PV
 Atualização:  03/02/2011



7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 MEMBROS

PMDB
 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

 

PV
 Atualização:  03/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV



 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB–AL) 

                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
FERNANDO COLLOR 

PTB - AL 
                                                                                                                            (Atualizada em 23.2.2011) 
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